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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

MINISTÉRIO PÚBLICO

GABINETE DO PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRIMEIRO VICE-PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

RECURSO EXTRAORDINÁRIO. DIREITO CONSTITUCIONAL. SISTEMA FEDERATIVO. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA CONCORRENTE. MEIO AMBIENTE. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA SUPLEMENTAR DOS MUNICÍPIOS PARA EDITAR LEIS MAIS PROTETIVAS DO QUE AS LEIS FEDERAIS. CONSTITUCIONALIDADE DA LEI MUNICIPAL. INTERPRETAÇÃO DOS ARTIGOS 24, INCISO VI, PARÁGRAFOS 1º, 2º E 4º, E 30, INCISOS I E II, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

1. Na hipótese, trata-se de inconstitucionalidade de partes do texto da Lei Municipal nº 1.546, de 24 de dezembro de 2008, do Município de Dom Pedrito-RS, porquanto o ente público, ao conceituar, em sua legislação local, meio ambiente, degradação ambiental, poluição ambiental, recursos ambientais e impactos ambientais, olvidou-se de considerar que tal matéria é de competência legislativa concorrente, cujas normas gerais são fixadas pela União e pelos Estados, não podendo os Municípios editar normas que contrariem as diretrizes já estabelecidas pela legislação federal e, supletivamente, pelo Estado.

2. Afronta ao artigo 24, inciso VI, §§§ 1º, 2º e 4º, e ao artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal, face à inobservância ao disposto no artigo 1º, § 2º, inciso II, da Lei Federal nº 4.771/1.965, no artigo 3º, incisos I, II, III e V, da Lei Federal nº 6.938/1.981, no artigo 2º, incisos I e IV, da Lei Federal nº 9.985/2.000, no artigo 1º da Resolução nº 01/1.986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente e no artigo 18, inciso III, da Resolução nº 237/1.997, também do Conselho Nacional do Meio Ambiente.

3. Provimento do recurso extraordinário.

PROCESSO N°:
70041685413 (Ação Direta de Inconstitucionalidade)

RECORRENTE: 
PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

RECORRIDO:  
CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE DOM PEDRITO-RS

RECORRIDO:  
MUNICÍPIO DE DOM PEDRITO-RS

INTERESSADO:  
PROCURADOR-GRAL DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

OBJETO:
RECURSO EXTRAORDINÁRIO, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, por seu Procurador-Geral de Justiça interino no fim firmado, nos autos do recurso em epígrafe, irresignado com a respeitável decisão proferida pelo ÓRGÃO ESPECIAL EGRÉGIO Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, que, à unanimidade, julgou prejudicada a ação direta de inconstitucionalidade quanto ao artigo 2º da Lei Municipal nº 1.546/2008, do Município de Dom Pedrito-RS, e, por maioria, julgou improcedente a demanda no tocante ao inciso VI do artigo 6º e  ao § 2º do artigo 21 da mesma legislação, vem, perante Vossa Excelência, interpor RECURSO EXTRAORDINÁRIO, com fundamento no artigo 102, inciso III, alínea “a”, da Constituição Federal.

Requer, ainda, uma vez devidamente processado o recurso, seja deferido o seu seguimento pelas razões anexas, determinando-se a remessa dos autos ao SupREMO Tribunal FEDERAL.

Por fim, solicita-se que a intimação pessoal ao signatário, no presente feito, faça-se na PROCURADORIA de Recursos do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul, na Avenida Aureliano de Figueiredo Pinto, 80, 12º andar – Torre Norte, Bairro Praia de Belas - CEP:90050-190 – Porto Alegre – RS - Telefone: (51) 3295-2137 - e-mail: recursos@mp.rs.gov.br - (artigo 41, inciso IV, da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público).

              Porto Alegre, 15 de abril de 2013.

                                              JOSÉ BARRÔCO DE VASCONCELLOS,

Procurador-Geral de Justiça
.
 CAPM/PBCH

EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, COLENDA TURMA JULGADORA, EXCELENTÍSSIMO SENHOR MINISTRO RELATOR:

RAZÕES DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO

1. RELATO DO CASO:

Trata-se de ação direta de constitucionalidade movida pelo Ministério Público, com fundamento no art. 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o art. 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, objetivando o Parquet a retirada, do ordenamento jurídico, das conceituações de meio ambiente, degradação ambiental, poluição ambiental, recursos ambientais e impactos ambientais, existentes na Lei Municipal nº 1.546, de 24 de dezembro de 2008, do Município de Dom Pedrito-RS (que dispõe sobre o Sistema Municipal de Meio Ambiente – SMMA e dá outras providências), tendo em vista a existência das expressões “social, cultural e econômica”, no texto do artigo 2º, além da inadequação do inciso VI do artigo 6º da mesma legislação, bem assim das palavras “anualmente ou por período maior”, inseridas no § 2 º do artigo 21 desse diploma legal.

Embasou o agente ministerial a ação na tese do bloqueio de competência, segundo a qual devem os Municípios, em matéria de competência legislativa concorrente, observar as normas gerais fixadas pela União e pelo Estado, não podendo eles editar normas que contrariem as diretrizes já estabelecidas pela legislação federal e, supletivamente, pelo Estado, o que viola o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, combinado com o artigo 24, inciso VI, §§ 1º e 4º, da Constituição Federal, face à inobservância ao disposto no artigo 1º, § 2º, inciso II, da Lei Federal nº 4.771/1.965, no artigo 3º, incisos I, II, III e V, da Lei Federal nº 6.938/1.981, no artigo 2º, incisos I e IV, da Lei Federal nº 9.985/2.000, no artigo 1º da Resolução nº 01/1.986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente e no artigo 18, inciso III, da Resolução nº 237/1.997, também do Conselho Nacional do Meio Ambiente.

Recebida a ação, manifestou-se o Procurador-Geral do Estado pela manutenção dos textos questionados (fl. 298), reiterando o Parquet o pleito inicial, às fls. 300/304v. 

À fl. 307, o Prefeito do Município de Dom Pedrito-RS informou que foram alterados os dispositivos da Lei Municipal nº 1.546/2008, conforme os termos desta ação direta de inconstitucionalidade (fls. 308/316).

Levados os autos para julgamento pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, foi proferida decisão que, à unanimidade, julgou prejudicada a ação direta de inconstitucionalidade em relação ao artigo 2º da Lei Municipal nº 1.546/2008 e, por maioria, julgou improcedente a ação em relação ao artigo 6º, inciso VI, e artigo 21, § 2º, da Lei nº 1.546/2008, do Município de Dom Pedrito-RS. O acórdão restou assim ementado (fl. 322):

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.546/2008 DE DOM PEDRITO/RS. PERDA DO OBJETO EM RELAÇÃO AO ART. 2º. PARÁGRAFO SEGUNDO DO ART. 21. CONFRONTO COM NORMA FEDERAL (RESOLUÇÃO Nº 237). MATÉRIA QUE NÃO DESAFIA CONTROLE CONCENTRADO DA CONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA REPARTIÇÃO DAS COMPETÊNCIAS LEGISLATIVAS. 

Tendo o art. 2º da lei impugnada sido alterado nos termos requeridos pelo Proponente, resta prejudicada a análise de tal questão.                    

O parágrafo 2º do art. 21 da Lei Municipal nº 1.546/2008 confronta diretamente com norma infraconstitucional, circunstância que não desafia Ação Direta de Inconstitucionalidade, uma vez que lei federal não pode ser utilizada como parâmetro no  controle concentrado da constitucionalidade.

Não há falar em violação do princípio constitucional da repartição das competências legislativas, insculpido no art. 24 da Carta Magna, pois a lei municipal ou estadual que venha a regulamentar matéria de competência concorrente com a União, quando já editada lei federal, é tão-somente ineficaz, e não inconstitucional, conforme o § 4º do dispositivo constitucional acima referido.

A competência do Município para dispor sobre matéria relativa à ecologia deflui de sua autonomia política, financeira e administrativa. O art. 30 da Constituição Federal outorgou competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber.

Ação prejudicada quanto ao art. 2º da Lei 1.546/2008. Unânime. Improcedente no tocante ao § 2º do art. 21 e inc. VI do art. 6º. Por maioria.”

Contra essa decisão, o Ministério Público interpõe o presente recurso extraordinário com base no artigo 102, III, a, da Constituição Federal. 

É o sucinto relatório.

2. PRELIMINAR DE REPERCUSSÃO GERAL:

No caso dos autos, a matéria constitucional levada ao conhecimento do Supremo Tribunal Federal concerne à correta interpretação do sistema de repartição de competências legislativas disposto nos artigos 23 e 24 da Constituição Federal. Com efeito, a controvérsia constitucional submetida à apreciação da Suprema Corte neste feito exige a definição da extensão do poder do Município para legislar sobre proteção ao meio ambiente, face à aplicação da tese do bloqueio de competência, segundo a qual devem os Municípios, em matéria de competência legislativa concorrente, observar as normas gerais fixadas pela União e pelo Estado, não sendo possível a edição de normas que contrariem as diretrizes já estabelecidas pela legislação federal e, supletivamente, pelo Estado, o que viola não apenas a Constituição Federal, mas, fundamentalmente, o disposto no artigo 8º, caput, da Constituição Estadual.

Entende-se que a tese adotada pelo Tribunal a quo tem evidente repercussão geral jurídica, política, econômica e social, na medida em que concedeu ao Município de DomPedrito-RS a possibilidade de editar normas jurídicas que extrapolam a sua competência legislativa, invadindo a competência das União e contrariando a legislação em vigor, com o que violou, frontalmente, o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual, o qual pode ser visto, no caso em testilha, como norma-ponte para o bloqueio de competência imposto ao Município. Ou seja, o bloqueio de competências impede o Município de editar leis dando tratamento diverso à matéria já disciplinada pela União.

3. PREQUESTIONAMENTO:

A matéria encontra-se prequestionada (fl. 325/325v):

“Também não há falar em violação do princípio constitucional da repartição das competências legislativas, insculpido no art. 24 da Carta Magna, pois a lei municipal ou estadual que venha a regulamentar matéria de competência concorrente com a União, quando já editada lei federal, é tão-somente ineficaz, e não inconstitucional, conforme o § 4º do dispositivo constitucional acima referido.

Não bastasse isso, a competência do Município para dispor sobre ecologia deflui de sua autonomia política, financeira e administrativa. O art. 30 da Constituição Federal outorgou competência aos Municípios para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar a legislação federal e estadual, no que couber.

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II – suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;

(...).

Segundo abalizada doutrina, ‘....a proteção ambiental é incumbência do Poder Público em todos os níveis de governo, e a nossa Constituição, inovadoramente, reservou as normas gerais de proteção do meio ambiente para a União (CF, art. 24, VI, e § 1º), deixando para  o Estado-membro a legislação supletiva (art. 24, § 2º) e para o Município o provimento dos assuntos locais de salubridade urbana e bem-estar de sua comunidade. Realmente, sempre se entendeu que ao Município sobravam poderes implícitos para editar normas editalícias de salubridade e segurança urbanas e para tomar medidas executivas de contenção das atividades prejudiciais à saúde e bem-estar da população local e as degradadoras do meio ambiente de seu território, uma vez que, como entidade estatal, achava-se investido de suficiente poder de polícia administrativa para a proteção da coletividade administrativa’ (in Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, pág. 421, 6ª edição).”

Não existem, portanto, óbices ao conhecimento do recurso.

4. RAZÕES DO PEDIDO DE REFORMA:

Ofensa aos artigos 24, inciso VI, parágrafos 1º, 2º e 4º, e 30, incisos I e II, da Constituição Federal:

Inicialmente, cumpre salientar que, diante da perda parcial do objeto, o recurso extraordinário em exame não irá tratar da inconstitucionalidade dos termos “social, cultural e econômica”, originariamente constantes no artigo 2º da Lei Municipal nº 1.546/2008, consoante a narra a exordial desta ação indireta de inconstitucionalidade, porquanto o Município de Dom Pedrito-RS, à fl. 307 destes autos, informa que efetuou a alteração legislativa correspondente, nos termos do que fora pleiteado pelo Ministério Público, o que se observa da cópia parcial da lei, colacionada às fls. 308/312
. Assim, esvaziado o pleito, nesse aspecto.

Quanto ao mais, o reclamo dirigido ao Supremo Tribunal Federal diz respeito à inconstitucionalidade de partes do texto da Lei Municipal nº 1.546, de 24 de dezembro de 2008, de Dom Pedrito-RS, porquanto o ente público, ao conceituar, em sua legislação local, MEIO AMBIENTE, DEGRADAÇÃO AMBIENTAL, POLUIÇÃO AMBIENTAL, RECURSOS AMBIENTAIS E IMPACTOS AMBIENTAIS - no inciso VI do artigo 6º
 e no § 2 º do artigo 21
 desse diploma legal (neste último utilizando as expressões “anualmente ou por período maior”) -, olvidou-se de considerar que trata-se de matéria de competência legislativa concorrente, cujas normas gerais são fixadas pela União e pelos Estados, não podendo os Municípios editar normas que contrariem as diretrizes já estabelecidas pela legislação federal e, supletivamente, pelo Estado.

In casu, portanto, o Ministério Público pretende justamente demonstrar que a legislação apontada como inconstitucional nesta ação assim o é porque ferido o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual
, combinado com o artigo 24, inciso VI, §§§ 1º, 2º e 4º, da Constituição Federal, face à inobservância ao disposto no artigo 1º, § 2º, inciso II, da Lei Federal nº 4.771/1.965, no artigo 3º, incisos I, II, III e V, da Lei Federal nº 6.938/1.981, no artigo 2º, incisos I e IV, da Lei Federal nº 9.985/2.000, no artigo 1º da Resolução nº 01/1.986 do Conselho Nacional do Meio Ambiente e no artigo 18, inciso III, da Resolução nº 237/1.997, também do Conselho Nacional do Meio Ambiente.

Veja-se a redação do artigo 24, inciso VI e parágrafos 1º, 2º e 4º, da Constituição Federal:

“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

(...)

§ 1º - No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º - A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

(...)

§ 4º - A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.”

Com efeito, a competência do Município para dispor sobre essa matéria deflui de sua própria autonomia política, financeira e administrativa, tendo, a Carta da República, outorgado competência a eles para legislar sobre assuntos de interesse local e suplementar à legislação federal e estadual, no que couber, na forma do disposto no artigo 30, incisos I e II, da Constituição Federal:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

II - suplementar a legislação federal e a estadual no que couber;”

Ainda, o artigo 23, incisos VI e VII
, da Lei Maior, atribui competência aos Municípios para proteger o meio ambiente, combater a poluição e preservar as florestas, a fauna e a flora.

Portanto, não há dúvidas de que a competência concorrente dos Municípios para legislar sobre o meio ambiente é limitada e deve observar as normas gerais estabelecidas pela União e, supletivamente, pelo Estado, excluídas, apenas, as matérias cuja iniciativa legislativa incumbe, com exclusividade, à União, como nas hipóteses do artigo 22, incisos IV e XII, da CF
, o que, todavia, não é o caso da legislação que aqui se busca declarar inconstitucional.

No âmbito estadual, a Lei Estadual n.º 10.330, de 27 de dezembro de 1994 (que dispõe sobre a organização do Sistema Estadual de Proteção Ambiental, a elaboração, implementação e controle da política ambiental do Estado e dá outras providências), reconhece, expressamente, a competência dos Municípios para, de forma supletiva e complementar, editar normas no âmbito da proteção ambiental. Veja-se a dicção do artigo 17, §§ 1º e 2º desse diploma legal, verbis:

“Art. 17 - Os municípios, pelas competências constitucionais, prestam serviços públicos de interesse local, preservam o meio ambiente em seu território e podem legislar, de forma supletiva e complementar, na área ambiental. 

§ 1º - Os municípios, ao estabelecerem diretrizes e normas para o seu desenvolvimento, deverão assegurar a preservação, conservação, recuperação e melhoria do meio ambiente natural, urbano e rural. 

§ 2º - Os municípios adotarão medidas no sentido de cumprir e fazer cumprir as atividades, programas, diretrizes e normas ambientais.” 

Diante disso, bem de transcrever os artigos de lei ora impugnados:

“Art.6°. São consideradas "ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE":

(...).

VI - As unidades de conservação integrantes do Sistema Estadual de Unidades de Conservação definidas no art.12 do Decreto Estadual n.º 38.814/98, e as demais áreas de interesse ambiental existentes ou futuramente criadas.”

“Art. 21. Após o enceramento das obras, e das análises necessárias, observados os equipamentos e mecanismos de controle de poluição previstos nas LP e LI, será emitida uma Licença de Operação (LO). 

(...).

§2º - A renovação da Licença Operacional (LO) será realizada após as devidas avaliações pelos técnicos do Departamento Municipal do Meio Ambiente, anualmente ou por período maior, conforme as condições poluentes do empreendimento ou atividade. (Grifo acrescido).”
Pois bem. 

No Brasil, a Lei nº 6.938, de 31 de agosto de 1.981, que estabeleceu a Política Nacional do Meio Ambiente, criou o Sistema Nacional do Meio Ambiente – SISNAMA -, que é constituído pelos órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, todos responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental do País
.

Conforme se extrai da referida lei, cada um desses entes possui atribuições específicas, reunidos na execução de um único objetivo, qual seja, a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento socioeconômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os princípios instituídos no seu artigo 2º
, que dispôs sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de formulação e aplicação.
Por tal motivo, não pode um Município da Federação publicar uma lei que disponha a respeito de algum tema afeto ao Meio Ambiente, utilizando terminologia que não se encontra em consonância com as normas existentes em todos os níveis federativos. É da competência da União Federal ditar normas gerais sobre a matéria, nos termos do artigo 24, inciso VI, da Carta da República, impondo aos Estados-Membros e Municípios a observância, nas normas supletivas e complementares que editarem, cuidando da terminologia, dos conceitos e das definições estabelecidas pela legislação federal de regência
. Com isso, viabiliza-se uma comunicação eficiente e eficaz entre os diversos órgãos envolvidos.

Especificamente no que se relaciona ao artigo 6º, inciso VI, da Lei nº 1.546/2008, ora impugnado, observa-se que ele considera área de preservação permanente as unidades de conservação integrantes do Sistema Estadual de Unidades de Conservação definidas no artigo 12 do Decreto Estadual n.º 38.814/1998 e as demais áreas de interesse ambiental existentes ou futuramente criadas.

Ocorre que o Código Florestal - Lei Federal n.º 4.771/1965, com suas alterações posteriores -, em seu artigo 1º, § 2º, inciso II
, conceitua área de preservação permanente como sendo uma área protegida, nos termos dos arts. 2o
 e 3o
 desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas.  

Nessa trilha, verifica-se que padece de inconstitucionalidade o inciso VI do artigo 6º da lei objeto desta ação, visto que considera área de preservação permanente as unidades de conservação integrantes do Sistema Estadual de Unidades de Conservação definidas no artigo 12 do Decreto Estadual n.º 38.814/1998 e as demais áreas de interesse ambiental existentes ou futuramente criadas. Entretanto, as unidades de conservação disciplinadas na Lei Federal n.º 9.985/2000, não se confundem com as áreas de preservação permanente, embora sejam, ambas, espaços territoriais protegidos, mas com natureza e finalidades diversas.

A Lei Federal n.º 9.985/2000, ao conceitua unidades de conservação, preceitua que:

“Art. 2o Para os fins previstos nesta Lei, entende-se por:

I - unidade de conservação: espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de proteção;”

No caso concreto, o Município de Dom Pedrito-RS, no inciso VI do artigo acima referido, ao classificar como área de preservação permanente unidades de conservação, ampliou a abrangência do conceito de “área de preservação permanente”, instituindo, sobre essas unidades, um duplo regime de proteção, o que não encontra simetria na legislação federal ou estadual. 

Isso porque não se pode estabelecer uma “dupla proteção” a uma unidade de conservação não pode ocorrer de forma indiscriminada e genérica, como efetuado na Lei Municipal ora impugnada, sob pena de se desnaturar o que seja área de preservação permanente e unidade de conservação, mesclando-se mecanismos de proteção criados pela legislação federal, de forma autônoma, embora, em determinadas hipóteses, elas até possam ter um caráter complementar.

Diante do acima exposto, resta evidenciado o vício existente no inciso VI do artigo 6º da Lei Municipal n.º 1.546/2008, impondo-se seja ele declarado inconstitucional.

Quanto ao parágrafo 2º do artigo 21 da lei municipal em comento, a matéria diz respeito ao prazo de validade da Licença de Operação (LO) para os empreendimentos municipais. Tal norma local, em que pese preveja um controle maior por parte do Município sobre os empreendimentos nele instalados, contraria, de forma expressa, a Resolução n.º 237, de 19 de dezembro de 1997, do Conselho Nacional do Meio Ambiente, a qual prevê um prazo de validade para a Licença de Operação: de quatro (04) anos no mínimo e dez (10) anos no máximo, verbis:

“Art. 18 - O órgão ambiental competente estabelecerá os prazos de validade de cada tipo de licença, especificando-os no respectivo documento, levando em consideração os seguintes aspectos:

(...)

III - O prazo de validade da Licença de Operação (LO) deverá considerar os planos de controle ambiental e será de, no mínimo, 4 (quatro) anos e, no máximo, 10 (dez) anos.”

As Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente, importante que se diga, têm força normativa, na forma do entendimento já manifestado pelo Superior Tribunal de Justiça, consoante o aresto já colacionado na inicial desta ação direta de inconstitucionalidade:

“Recurso especial. Pedido de registro de loteamento às margens de hidrelétrica. Autorização da municipalidade. Impugnação oferecida pelo Ministério Público. Área de proteção ambiental. Resolução nº 4185-CONAMA. Interesse nacional. Superioridade das normas federais, no que tange à proteção ao meio ambiente. Não se pode dizer que há predominância do interesse do Município. Pelo contrário, é escusado afirmar que o interesse à proteção ao meio ambiente é de todos e de cada um dos habitantes do país e, certamente, de todo o mundo. Possui o CONAMA autorização legal para editar resoluções que visem à proteção das reservas ecológicas, entendidas como as áreas de preservação permanentes existentes às margens dos lagos formados por hidrelétricas. Consistem elas normas de caráter geral, às quais devem estar vinculadas as normas estaduais e municipais, nos termos do artigo 4, inciso VI e §§ 1º e 4º, da Constituição Federal e do artigo 6°, incisos IV e V, e §§ 1° e 2°, da Lei n. 6.938/81 Uma vez concedida a autorização em desobediência às determinações legais, tal ato é passível de anulação pelo Judiciário e pela própria Administração Pública, porque dele não se originam direitos. Recurso especial provido. (STJ, 2ª Turma, REsp 194.617/PR, rel. Min. Franciulli Netto, j. 16-04-2002, DJ 01-07-2002, p. 278).(Grifos acrescidos)”.

Portanto, sendo da competência da União Federal ditar normas gerais sobre a matéria, nos termos do artigo 24, inciso VI, da Carta da República, e tendo ela usado dessa prerrogativa, cabe aos Estados membros e aos Municípios a observância desses preceitos gerais nas normas supletivas e complementares que editarem, o que não ocorreu, na espécie, por parte do Município de Dom Pedrito-RS, tornando-se imperativa a retirada, do ordenamento jurídico, da expressão “anualmente ou por período maior”, posteriormente modificada para “bianualmente ou por período maior” (fl. 309), inserida no artigo 21, § 2º, da Lei Municipal n.º 1.546/2008, que desconsiderou o prazo mínimo de vigência para as Licenças de Operação fixado na legislação federal.

Imperativo, diante do que aqui foi demonstrado, reconhecer que o Município de Dom Pedrito-RS, ao editar a Lei Municipal n.º 1.546/2008, especificamente no que tange aos dispositivos antes referidos, deixou de observar a regra de competência estabelecida na Constituição Federal, dispondo, em âmbito municipal, de forma diversa do preceituado pela União Federal.

Isso porque, embora inexista controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode olvidar que os Estados e os Municípios, em razão da regra de competência legislativa da União, estão impedidos de editar leis, em sede de competência concorrente, quando a União já editou normas gerais sobre o tema.

Conforme reportado na exordial sobre essa matéria
:

“... é justamente aí que opera a teoria do bloqueio de competência, pois, neste caso, a lei federal serve, apenas para provar ou demonstrar que o Estado e o Município estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria.

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os Municípios observarão ‘os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição’.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e Municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.”
Não há dúvidas, pois, que o legislador de Dom Pedrito-RS extrapolou sua competência legislativa, invadindo competência da União e contrariando a legislação federal em vigor, com o que violou, frontalmente, os artigos 24, inciso VI, parágrafos 1º, 2º e 4º, e 30, incisos I e II, da Constituição Federal, os quais, juntamente com o artigo 8º, caput, da Constituição Estadual do Rio Grande do Sul, podem ser vistos, no caso em testilha, como normas-ponte para o bloqueio de competência imposto ao Município. Em outras palavras, o bloqueio de competência impede o Município de editar leis dando tratamento diverso à matéria já disciplinada pela União.  

Claramente demonstrada a mácula constitucional de que padecem os dispositivos ora impugnados, impõe-se a sua retirada do ordenamento jurídico.

5. PEDIDO:
Pelo exposto, o Ministério Público DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL requer seja admitido o presente Recurso Extraordinário e, ao final, seja integralmente provido na Suprema Corte, ao efeito de reforma do decisum proferido pelo ÓRGÃO ESPECIAL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, para julgar procedente a ação direta de inconstitucionalidade, no que toca aos artigos 6º, inciso VI, e 21, parágrafo 2º, da Lei Municipal nº 1.546/2008, de Dom Pedrito-RS.

Por fim, solicita-se que a intimação pessoal ao signatário, no presente feito, se faça na PROCURADORIA DE RECURSOS DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, na Av. Aureliano de Figueiredo Pinto, n.º 80, 12º andar – Torre Norte, Bairro Praia de Belas, CEP: 90050-190 – Porto Alegre – RS - Telefone: (51) 3295-2137 (artigo 41, inciso IV, da Lei n.º 8.625, de 12 de fevereiro de 1993 – Lei Orgânica Nacional do Ministério Público).

              Porto Alegre, 17 de abril de 2013.

                                              JOSÉ BARRÔCO DE VASCONCELLOS,

Procurador-Geral de Justiça
.
CAPM/PBCH

� Portaria 718/2013


�“Art. 2.º Para efeito desta Lei entende-se por: 


MEIO AMBIENTE: Conjunto de condições, leis, influências e interações de ordem física, química, biológica, que permite e rege a vida em todas as suas formas.”


�“Art.6° São consideradas ‘ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE’:


(...).


VI - As unidades de conservação integrantes do Sistema Estadual de Unidades de Conservação definidas no art.12 do Decreto Estadual n.º 38.814/98, e as demais áreas de interesse ambiental existentes ou futuramente criadas.”





�“Art. 21 Após o enceramento das obras, e das análises necessárias, observados os equipamentos e mecanismos de controle de poluição previstos nas LP e LI, será emitida uma Licença de Operação (LO). 


(...).


§ 2º - A renovação da Licença Operacional (LO) será realizada após as devidas avaliações pelos técnicos do Departamento Municipal do Meio Ambiente, anualmente ou por período maior, conforme as condições poluentes do empreendimento ou atividade. (Grifo acrescido).” – grifou-se. 





� “Art. 8º, CE – O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgância e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.”





�“Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios:


(...)


VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas;


VII - preservar as florestas, a fauna e a flora;


(...)


Parágrafo único. Leis complementares fixarão normas para a cooperação entre a União e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional.”





�“Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:


(...)


IV - águas, energia, informática, telecomunicações e radiodifusão;


(...)


XII - jazidas, minas, outros recursos minerais e metalurgia;”


� “Art 6º - Os órgãos e entidades da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, bem como as fundações instituídas pelo Poder Público, responsáveis pela proteção e melhoria da qualidade ambiental, constituirão o Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA, assim estruturado:”


� “Art 2º - A Política Nacional do Meio Ambiente tem por objetivo a preservação, melhoria e recuperação da qualidade ambiental propícia à vida, visando assegurar, no País, condições ao desenvolvimento sócio-econômico, aos interesses da segurança nacional e à proteção da dignidade da vida humana, atendidos os seguintes princípios: 


I - ação governamental na manutenção do equilíbrio ecológico, considerando o meio ambiente como um patrimônio público a ser necessariamente assegurado e protegido, tendo em vista o uso coletivo; 


II - racionalização do uso do solo, do subsolo, da água e do ar; 


Ill - planejamento e fiscalização do uso dos recursos ambientais; 


IV - proteção dos ecossistemas, com a preservação de áreas representativas; 


V - controle e zoneamento das atividades potencial ou efetivamente poluidoras; 


VI - incentivos ao estudo e à pesquisa de tecnologias orientadas para o uso racional e a proteção dos recursos ambientais; 


VII - acompanhamento do estado da qualidade ambiental; 


VIII - recuperação de áreas degradadas; 


IX - proteção de áreas ameaçadas de degradação; 


X - educação ambiental a todos os níveis de ensino, inclusive a educação da comunidade, objetivando capacitá-la para participação ativa na defesa do meio ambiente.” 





� “É, nesse sentido, o disposto no artigo 6º, §§ 1º e  2º, da Lei Federal n.º 6.938/1981:


Art. 6º - (...).


§1º Os Estados, na esfera de suas competências e nas áreas de sua jurisdição, elaborarão normas supletivas e complementares e padrões relacionados com o meio ambiente, observados os que forem estabelecidos pelo CONAMA.


 § 2º Os Municípios, observadas as normas e os padrões federais e estaduais, também poderão elaborar as normas mencionadas no parágrafo anterior.


(...).”


�“Art. 1° As florestas existentes no território nacional e as demais formas de vegetação, reconhecidas de utilidade às terras que revestem, são bens de interesse comum a todos os habitantes do País, exercendo-se os direitos de propriedade, com as limitações que a legislação em geral e especialmente esta Lei estabelecem.


(...)


§ 2o  Para os efeitos deste Código, entende-se por: 


(...)


II - área de preservação permanente: área protegida nos termos dos arts. 2o e 3o desta Lei, coberta ou não por vegetação nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das populações humanas;”





�“Art. 2° Consideram-se de preservação permanente, pelo só efeito desta Lei, as florestas e demais formas de vegetação natural situadas:


a) ao longo dos rios ou de qualquer curso d'água desde o seu nível mais alto em faixa marginal cuja largura mínima será: 


1 - de 30 (trinta) metros para os cursos d'água de menos de 10 (dez) metros de largura; 


2 - de 50 (cinquenta) metros para os cursos d'água que tenham de 10 (dez) a 50 (cinquenta) metros de largura;  


3 - de 100 (cem) metros para os cursos d'água que tenham de 50 (cinquenta) a 200 (duzentos) metros de largura; 


4 - de 200 (duzentos) metros para os cursos d'água que tenham de 200 (duzentos) a 600 (seiscentos) metros de largura;  


5 - de 500 (quinhentos) metros para os cursos d'água que tenham largura superior a 600 (seiscentos) metros;  


b) ao redor das lagoas, lagos ou reservatórios d'água naturais ou artificiais;


c) nas nascentes, ainda que intermitentes e nos chamados "olhos d'água", qualquer que seja a sua situação topográfica, num raio mínimo de 50 (cinquenta) metros de largura; 


d) no topo de morros, montes, montanhas e serras;


e) nas encostas ou partes destas, com declividade superior a 45°, equivalente a 100% na linha de maior declive;


f) nas restingas, como fixadoras de dunas ou estabilizadoras de mangues;


g) nas bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo, em faixa nunca inferior a 100 (cem) metros em projeções horizontais; 


h) em altitude superior a 1.800 (mil e oitocentos) metros, qualquer  que seja a vegetação. 


Parágrafo único. No caso de áreas urbanas, assim entendidas as compreendidas nos perímetros urbanos definidos por lei municipal,  e nas  regiões  metropolitanas e aglomerações urbanas, em todo o território abrangido, observar-se-á o disposto nos respectivos planos diretores e leis de uso do solo, respeitados os princípios e limites a que se refere este artigo.”


 


�“Art. 3º Consideram-se, ainda, de preservação permanentes, quando assim declaradas por ato do Poder Público, as florestas e demais formas de vegetação natural destinadas:


a) a atenuar a erosão das terras;


b) a fixar as dunas;


c) a formar faixas de proteção ao longo de rodovias e ferrovias;


d) a auxiliar a defesa do território nacional a critério das autoridades militares;


e) a proteger sítios de excepcional beleza ou de valor científico ou histórico;


f) a asilar exemplares da fauna ou flora ameaçados de extinção;


g) a manter o ambiente necessário à vida das populações silvícolas;


h) a assegurar condições de bem-estar público.


§ 1° A supressão total ou parcial de florestas de preservação permanente só será admitida com prévia autorização do Poder Executivo Federal, quando for necessária à execução de obras, planos, atividades ou projetos de utilidade pública ou interesse social.


§ 2º As florestas que integram o Patrimônio Indígena ficam sujeitas ao regime de preservação permanente (letra g) pelo só efeito desta Lei.”








� DELLA GIUSTNA, Vasco. Controle de Constitucionalidade das Leis.  2ed.  Porto Alegre: Livraria do Advogado, 2006. p. 163.


� Portaria 718/2013
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